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À Ilustríssima Senhora Pregoeira do Consórcio Intermunicipal de Saúde da 

Região da Centro Sul do Paraná – CIS/AMCESPAR 

Pregã o Eletro nico nº 09/2023 

Processo Administrãtivo nº 47/2023  

Ó rgã o Licitãnte: CIS/AMCESPAR 

  

 

RAFAEL DE ANDRADE SABBADINI, brãsileiro, ãdvogãdo, inscrito no CPF sob o nº 

456.021.968-03, identidãde nº 44.184.681-6, tí tulo de eleitor nº 405659890108, nãscido 

em 20/03/1996, residente e domiciliãdo nã Avenidã Professor Alfonso Bovero, nº 998, 

Perdizes, Sã o Pãulo/SP, CEP 05.019-010, Telefone: (19) 98147-5501, e-mãil: rãfãelsãbbãdi-

ni@ãdv.oãbsp.org.br, respeitosãmente vem ãpresentãr 

Impugnação ao Edital 

  com Pedido Liminar de Suspensão do Certame   

em fãce do Editãl - Pregã o Eletro nico nº 09/2023, promovido pelo Conso rcio Intermuni-

cipãl de Sãu de dã Regiã o dã Centro Sul do Pãrãnã  – CIS/AMCESPAR, inscrito no CNPJ sob 

o nº 00.358.098/0001-53, com sede ã  Ruã 19 de Dezembro, n° 280, Centro, Irãti-PR, CEP: 

84.500-016, Telefones: (42) 3422-9206 / 3422-7960, e-mãil: licitã@cisãmcespãr.org, de 

ãcordo com os fundãmentos de fãto e de direito ã seguir expostos.  

Ó Peticionã rio, enquãnto cidãdã o e fiscãl dãs contãs pu blicãs – Erã rio – tem ã intençã o 

de que o Pregã o em epí grãfe sejã retificãdo, ão pãsso que mãnifestã, preliminãrmente, 

seu ãpreço pelo trãbãlho dã Ilustre Pregoeirã, dã equipe de ãpoio e de todo o corpo do 

Setor de Comprãs e Licitãço es. 

As divergências, objeto dã presente Impugnãçã o, referem-se unicãmente ã  ãplicãçã o dã 

Constituiçã o Federãl e dã Lei Federãl nº 14.133/2021, em relãçã o ão procedimento licitã-

to rio em exãme. Nã o ãfetãm, sob nenhumã hipo tese, o respeito pelã instituiçã o e pelos 

profissionãis que ã integrãm.  

Ócorre que e  pãtente ã existe nciã de ilegalidades no bojo do editãl, sendo de rigor suã 

reãdequãçã o legãl, de modo que o pregã o guãrde relãçã o diretã com ãs Leis e os Princí -

pios que norteiãm o Direito Administrãtivo. 
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1. Breve síntese 

Encontrã-se previsto pãrã os 17 (dezessete) diãs do me s de Novembro, ã s 09h00 horãs, 

nã “Bolsã de Licitãço es do Brãsil – BLL”, o iní cio dã sessã o pu blicã do pregã o eletro nico 

nº 009/2023, derivãdo do Processo Administrãtivo nº 047/2023. 

Ó pregã o, promovido pelo Conso rcio Intermunicipãl de Sãu de – CIS/AMCESPAR, por meio 

do Setor de Comprãs e Licitãço es, vislumbrã, em sí ntese, ã obtençã o dã propostã mãis 

vãntãjosã ã  Administrãçã o pãrã ã contrãtãçã o de empresã especiãlizãdã pãrã prestãçã o 

de serviços de ãssessoriã te cnicã, suporte, mãnutençã o de sistemã de informãtizãçã o e 

locãçã o do software pãrã o gerenciãmento do serviço de sãu de, sendo ãgendãmento de 

consultãs e exãmes, ãtendimento, fãturãmento e prontuã rio eletro nico, ãle m dã possibi-

lidãde de migrãr/converter os sistemãs em uso e customizãr softwares de ãcordo com 

os interesses dã entidãde, pãrã pleno desempenho dãs ãtividãdes ãdministrãtivãs, de 

gestã o de serviços de sãu de, onde ã empresã deve fornecer suporte e ãssiste nciã imedi-

ãtã sempre que necessã rio. 

Contudo, ocorre que o instrumento editãlí cio disponibilizãdo encontrã-se eivãdo de ir-

regulãridãdes, o que vãi de encontro ãos princí pios bãsilãres ãdministrãtivos, tãis como 

o dã legãlidãde e dã competitividãde, por encontrãr-se ã  mãrgem do normãtivãmente 

disposto, quãndo dã existe nciã de condições contraditas à participação, bem como de 

imperiosidades à margem da norma, motivo o quãl impugnã-se os termos ãli contidos. 

2. Da tempestividade 

A presente exordiãl trãtã de impugnãçã o ão editãl nº 09/2023 e seus ãnexos que, de 

formã flãgrãnte, ãtentã contrã os princí pios e ditãmes dã Lei nº 14.133/2021 – Novã Lei 

de Licitãço es e Contrãtos – dã Jurisprude nciã pãcificãdã, bem como dã Constituiçã o dã 

Repu blicã. 

Aplicã-se, in casu, o disposto no Art. 164, cãput, dã Lei nº 14.133/21, que preconizã:  

 

“Qualquer pessoa e  pãrte legí timã pãrã impugnãr editãl de licitãçã o 

por irregulãridãde nã ãplicãçã o destã Lei ou pãrã solicitãr esclãreci-

mento sobre os seus termos, devendo protocolãr o pedido ãte  3 

(três) dias úteis ãntes dã dãtã de ãberturã do certãme.” - grifei 

Art. 164, caput, da 

Lei nº 14.133/21 
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Portãnto, considerãndo ã dãtã pãrã ãberturã dã sessã o eletro nicã o diã 17 de Novembro 

de 2023, e que o terceiro dia útil ãntecedente dãtã de 13 de Novembro de 2023, por 

certo este ãto mãnifestã-se tempestivo. 

2. Da restrição à competividade do certame 

 2.1. Da vedação injustificada à participação de consórcios 

A pãrticipãçã o de empresãs reunidãs em conso rcios pãssou ã ser regrã em procedimen-

tos licitãto rios, sendo pãcí fico e devidãmente positivãdo, que ã opçã o pelã vedação pres-

supo e ã ãpresentãçã o de justificativa fundãmentãdã e rãzoã vel pãrã suã vãlidãde. 

No regime dã Lei nº 14.133/2021, ã regra e  ã ãdmissã o ã  pãrticipãçã o dos conso rcios, 

ãfãstã vel mediãnte justificãtivã, consoãnte preve  o ãrtigo 15:  

“Salvo vedação devidamente justificada no processo licitãto rio, 
pessoã jurí dicã poderã  pãrticipãr de licitãçã o em conso rcio (...)”  

Pelo disposto no cãput do ãrtigo 15 dã Novã Lei de Licitãço es e Contrãtos – NLLC – em 

regrã serã  ãdmitidã ã pãrticipãçã o de conso rcios, sãlvo expressã vedãçã o no editãl e me-

diante devida justificativa nos autos do processo licitatório . 

Logo, em consonã nciã com ã legislãçã o de rege nciã, pãrã se vedãr ã pãrticipãçã o de con-

so rcio, o ente licitãnte deve explicitãr, fundamentadamente, suã decisã o, em especiãl, 

o porque , nãquele certãme especí fico, ã possibilidãde de reuniã o em conso rcio nã o e  ã 

mãis consentã neã com os princí pios licitãto rios previstos no ãrtigo 11 dã referidã Lei, 

notãdãmente, o Princí pio do Resultãdo Mãis Vãntãjoso: 

“Ó processo licitãto rio tem por objetivos:  

I - ãssegurãr ã seleçã o dã propostã ãptã ã gerãr o resultãdo de contrã-

tãçã o mais vantajoso para a Administração Pública , inclusive no 

que se refere ão ciclo de vidã do objeto;  

II - ãssegurãr tratamento isonômico entre os licitantes , bem como 

ã justã competiçã o;  

III - evitãr contrãtãço es com sobrepreço ou com preços mãnifestã-

mente inexequí veis e superfãturãmento nã execuçã o dos contrãtos;  

IV - incentivãr ã inovãçã o e o desenvolvimento nãcionãl sustentã vel.” 

Art. 15 da Lei 

nº 14.133/21 

Art. 11 da Lei 

nº 14.133/21 
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Com o ãdvento dã novã legislãçã o, o processo licitãto rio foi desmembrãdo em fãses. Ó 

inciso I do ãrtigo 17 dã Lei nº 14.133/21 estãbeleceu que ã primeirã etãpã pãrã ã consti-

tuiçã o do procedimento decorre dã fãse prepãrãto riã. 

Por conseguinte, o ãrtigo 18 dã NLLC discorre ã estruturãçã o dessã fãse, indicãndo ãs 

informãço es que precisãm ser definidãs, sobretudo, ã necessidãde de justificãtivã ãcercã 

dã pãrticipãçã o no processo licitãto rio de empresãs reunidãs em conso rcio: 

“A fase preparatória do processo licitãto rio e  cãrãcterizãdã pelo plã-

nejãmento e deve compãtibilizãr-se com o plãno de contrãtãço es ãnuãl 

de que trãtã o inciso VII do cãput do ãrt. 12 destã Lei, sempre que elã-

borãdo, e com ãs leis orçãmentã riãs, bem como ãbordãr todãs ãs con-

siderãço es te cnicãs, mercãdolo gicãs e de gestã o que podem interferir 

nã contrãtãçã o, compreendidos: 

IX - ã motivãçã o circunstãnciãdã dãs condiço es do editãl, tãis como 

justificãtivã de exige nciãs de quãlificãçã o te cnicã, mediãnte indicãçã o 

dãs pãrcelãs de mãior relevã nciã te cnicã ou vãlor significãtivo do ob-

jeto, e de quãlificãçã o econo mico-finãnceirã, justificãtivã dos crite rios 

de pontuãçã o e julgãmento dãs propostãs te cnicãs, nãs licitãço es  com 

julgãmento por melhor te cnicã ou te cnicã e preço, e justificativa das 

regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;” - 

grifei 

Deste modo, nã o cãbe ão Poder Pu blico contrãpor-se ã ãlgo sãncionãdo pelã Lei, tendo 

em vistã que violã deliberãdãmente o Princí pio dã Legalidade ão nã o versãr justificã-

dãmente sobre ã rejeiçã o de empresãs. 

Diãnte disto, seguindo os ditãmes dã Legislãçã o pã triã em vigor, forçoso ã retificação 

do instrumento convocãto rio no que concerne ã pãrticipãçã o de empresãs em conso rcio. 

 2.2. Dos critérios de avaliação da prova de conceito 

A Provã de Conceito possui finalidade de permitir que ã Administrãçã o confirme ã efe-

tivã adequação da proposta do licitãnte ão objeto demãndãdo no processo licitãto rio. 

Assim, o procedimento serã  exigido do licitãnte que estiver clãssificãdo provisoriãmente 

em primeiro lugãr, de modo ã gãrãntir que ã propostã estejã congruente ã  reãlidãde. 

Em rãzã o de suã importã nciã, sejã pãrã ã Administrãçã o gãrãntir ã execuçã o dos servi-

ços, sejã pãrã o Licitãnte vencedor demonstrãr ã segurãnçã de suã prestãçã o de serviços, 

se fãz necessã rio definir no instrumento convocãto rio ãs regras pãrã ã reãlizãçã o dã 

provã de conceito. 

Art. 11, inciso 

IX, da Lei nº 

14.133/21 
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Logo, e  indispensã vel que hãjã previsã o no Editãl de como será realizado o teste de 

conformidãde do software, o que deve ser atendido, bem como ãs condições para a 

aprovação e/ou reprovação do sistema quãndo dã suã ãnã lise.  

De fãto, o instrumento convocãto rio preve  ã reãlizãçã o dã Provã de Conceito – POC. No 

entãnto, observemos os trechos destãcãdos:  

 

 

Ó editãl determinã, em sumã, que ã licitãnte vencedorã deverã  demonstrãr, durãnte o 

teste de conformidãde, todos os itens de cãdã um dos mo dulos previstos no Termo de 

Refere nciã, sob penã de desclassificação. 

E  inquestionã vel que nã o houve fixãçã o de critérios objetivos pãrã o teste de conformi-

dãde dã soluçã o, de modo nã o ser possí vel ãferir previamente o que ã Administrãçã o 

ãvãliãrã  no sistemã dã licitãnte detentorã dã melhor propostã, considerãndo ã exigência 

desarrazoada dã demonstrãçã o integrãl dos itens previstos no Termo de Refere nciã.  

Óbserve, Ilmã. Pregoeirã, que o “item 7” do Termo de Refere nciã – Anexo I – denominãdo 

“QUADROS OBRIGATÓRIOS QUE O SISTEMA OFERTADO DEVERÁ ATENDER”, possui 14 (cã-

torze) quãdros, dos quãis emãnãm 609 (seiscentãs e nove) funcionãlidãdes ã serem 

ãtendidãs pelo sistemã contãtãdo. 
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E  incompreensí vel exigir ã demonstrãçã o prã ticã de centenãs de itens, se ãfãstãndo por 

muito dã rãzoãbilidãde, tendo em vistã ã quãntidãde ãmplã de funcionãlidãdes ã serem 

observãdãs. 

Nesse contexto, ãbre-se mãrgem pãrã deciso es bãseãdãs nã discricionariedade dã Au-

toridãde Competente, bem como dã Comissã o Te cnicã de Licitãço es, em flãgrãnte ãfrontã 

ãos preceitos dã legalidade e do julgamento objetivo, consãgrãdos pelo Art. 374 dã 

Cãrtã Republicãnã de 1988, ãssim como ã  jurisprude nciã do E. Tribunãl de Contãs dã 

Uniã o: 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES. PE-

DIDO DE MEDIDA CAUTELAR. OITIVA PRÉVIA. DILIGÊNCIA COMPLEMENTAR. 

REVOGAÇÃO DO CERTAME. PERDA DE OBJETO. CONHECIMENTO. DETERMI-

NAÇÃO. CIÊNCIA AOS INTERESSADOS. ARQUIVAMENTO. 

“9.2. determinãr ão CNPq que, em futuros processos licitatórios que requeiram 

prova de conceito ou apresentação de amostras, documente os procedimentos 

que ãtestãrãm ã ãvãliãçã o e ã homologãçã o ou rejeiçã o do objeto licitãdo, ãten-

tãndo pãrã ã descrição dos roteiros e testes reãlizãdos e suã vinculãçã o com ãs 

cãrãcterí sticãs te cnicãs e funcionalidades desejadas, em obedie nciã ãos princí -

pios do julgãmento objetivo e dã vinculãçã o ão instrumento convocãto rio, bem 

como dã publicidãde e dã motivãçã o [...]” - grifei 

(Brasil, Tribunal de Contas da União. Acórdão n. 2932/2009 – Plenário – Ministro Rela-

tor: André de Carvalho – Data da Sessão: 02/12/2009) 

Decerto, o editãl deve contemplãr um roteiro de demonstração, que indique expressã-

mente quais funcionalidades serã o demonstrãdãs, sob penã de desclãssificãçã o, sendo 

que ãs funcionãlidãdes eleitãs devem ser ãquelãs suficientes pãrã comprovãr que o pro-

duto estã  ãpto ã ãtender ã s necessidãdes dã Administrãçã o. 

Evitã-se, ãssim, ã demonstração exaustiva de todãs ãs funcionãlidãdes exigidãs, ã quãl 

pode comprometer ã competitividade do certãme. 

Nã o por ãcãso o Egre gio Tribunãl de Contãs do Estãdo do Pãrãnã  proferiu decisã o nesse 

sentido, senã o vejãmos: 

REPRESENTAÇÃO  DA LEI  N.º 8.666/1993.  MUNICÍPIO  DE  PATO  BRAGADO.  

PREGÃO  ELETRÔNICO  N.º 111/2021.  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA FU-

TURA  E  EVENTUAL  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  E  PRÁTICAS  PARA  FORNECI-

MENTO  DE  MECANISMO  TECNOLÓGICO.  DEFICIENTE  DELIMITAÇÃO  DE  

PARCELA  DE  MAIOR  RELEVÂNCIA  RELATIVA  À ABILITAÇÃOTÉCNICA  E  A 

EXIGÊNCIA  DE  PERCENTUAL  ELEVADO  DE  ATENDIMENTO  NA PROVA  DE  

CONCEITO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  E  DETERMINAÇÕES. 

“Em segundo lugãr, tem-se ã ãlegãçã o de restrição à competitividade em rãzã o 

dã exigência de atendimento na prova de conceito da integralidade das funci-

onalidades dos softwãres licitãdos. 

Tribunal 
Pleno 

 
Tribunal 

Pleno 
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Digã-se que ã representãçã o foi recebidã quãnto ã esse ponto pãr fins de suã ãnã -

lise em cogniçã o exãuriente, hãjã vistã que “ãs justificãtivãs ãpresentãdãs pelã mu-

nicipãlidãde se mostrãm rãzoã veis, nã o explicitãndo, num primeiro momento, con-

trãriedãde ã regrã de direito, nã medidã em que se situã dentro dã esferã de discri-

cionãriedãde dã Administrãçã o ã eleiçã o dãs cãrãcterí sticãs te cnicãs do bem ne-

cessã riãs ão pleno ãtendimento do interesse pu blico (peçã 21, fls. 7).  

Quãnto ã esse ponto ã unidãde te cnicã destãcou que: 

‘Considerãndo que nã o existe previsã o legãl, nem jurisprude nciã sedimentãdã, 

ãcercã do ãdequãdo percentuãl de ãtendimento ã ser exigido em umã provã de con-

ceito, reputãmos que ã análise devã se pãutãr pelo ã ngulo dã proporcionalidade. 

Nestã sendã, ousãmos propor que quãnto menos especificãço es te cnicãs, isto e , 

quãnto menos trãbãlhoso for o cumprimento dos requisitos editãlí cios, mãis ele-

vãdã pode ser ã exige nciã de ãtendimento em sede de provã de conceito. De outrã 

bãndã, quanto mais especificações técnicas o Edital previr, menor deve ser o 

percentual imposto de atendimento da prova de conceito . 

Tãl orientãçã o se bãseiã no fãto de que o objetivo do procedimento licitãto rio e  

obter ã proposta mais vantajosa ã  Administrãçã o, de modo que ã oportunizãçã o 

de prãzo pãrã ã ãdequãçã o de ãlguns ãspectos dos sistemãs de informã ticã buscã-

dos nã o serã  suficiente pãrã ãtrãir empresãs inido neãs, bem como possibilitãrã  ã s 

empresãs quãlificãdãs um perí odo rãzoã vel pãrrã reãlizãrem eventuãis ãdãptãço es 

nos produtos que possuem. 

Dentro de tãl contexto, pãrece-nos que ã condiçã o de “100% dos requisitos relãci-

onãdos ã Performãnce, ou ão Pãdrã o Tecnolo gico e de Segurãnçã” e de “90% (no-

ventã por cento) dos requisitos por mo dulo enumerãdo” mostrã-se bãstãnte ãcen-

tuãdã se considerãrmos ã quãntidãde de especificãço es te cnicãs dos sistemãs bus-

cãdos, dispostãs em mãis de 200 pã ginãs, como reiterãdo pelo Municí pio em suãs 

mãnifestãço es. 

Nã o se olvidã que ã questã o estã  dentro dã discricionãriedãde do Ente licitãnte, 

bem como que ãs fãrtãs justificãtivãs demonstrãm o devido zelo ãnte ã reãlizãçã o 

de contrãtãçã o. Pore m, julgã-se que, sopesãndo o objeto licitãdo com o nu mero de 

possí veis interessãdos em contrãtãr com o Municí pio, ã imposiçã o de tã o elevado 

percentual de ãtendimento em prova de conceito terã  como resultãdo primordiãl 

ã diminuição da competitividade e nã o o ãfãstãmento de concorrentes tecnicã-

mente nã o hãbilitãdos. 

Fãce ão exposto, inevitã vel tãmbe m e  ã procede nciã dã Representãçã o em relãçã o 

ão presente ãspecto” (peçã 53, fls. 12-13)’ 

Aqui, forçoso concordãr com ã unidãde te cnicã. Emborã nã o existãm pãrã metros 

legãis ou jurisprudenciãis pãrã que se possã definir ã rãzoãbilidãde de determinã-

dos percentuãis de ãtendimento pãrã fins de ãprovãçã o numã provã de conceito, ã 

hipo tese dos ãutos (100% dos requisitos relãcionãdos ã Performãnce ou ão Pãdrã o 

Tecnolo gico e de Segurãnçã e de 90% dos requisitos especí ficos por mo dulo de 

progrãmãs) parece desbordar da razoabilidade, notadamente quando se tem 

em vista a quantidade de funcionalidades a serem observadas .”  

(Brãsil, Tribunãl de Contãs do Estãdo do Pãrãnã  – Aco rdã o nº 2224/22 – Plenã rio – Relãtor 

Conselheiro: Jose  Durvãl Mãttos do Amãrãl – Dãtã dã Sessã o: 29/09/2022)  

Ós princípios dã ãdministrãçã o pu blicã sã o fundãmentãis pãrã gãrãntir umã gestã o 

trãnspãrente, justã e voltãdã pãrã o interesse pu blico. Ó princí pio dã impessoalidade, 

por exemplo, demãndã que ãs deciso es sejãm pãutãdãs por critérios objetivos, sem fã-

vorecimentos ou discriminãço es. 

Diãnte deste cenã rio, e  indispensã vel ã ãdoçã o de critérios que estejãm em conformi-

dãde com os princí pios dã ãdministrãçã o pu blicã. Umã ãbordãgem exequí vel, como ã 
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ãdoçã o de umã pontuação mínima rãzoã vel ou umã avaliação qualitativa dãs propos-

tãs, poderã  gãrãntir ã pãrticipãçã o de empresãs quãlificãdãs, sem comprometer ã quãli-

dãde do serviço contrãtãdo. 

E  fundãmentãl buscãr um equilíbrio entre ã gãrãntiã dã qualidade e ã promoçã o de 

umã concorrência justa. 

Portãnto, e  inequí voco se ãtentãr ã s condiço es dã provã de conceito, pãrã que estãs es-

tejãm ãjustãdãs ã  efetivã e corretã ãnã lise do sistemã ofertãdo, sem se tornãr umã con-

diçã o de restrição à competitividade dã licitãçã o e nem criãr umã subjetividade in-

devida pãrã o julgãmento dã melhor propostã. 

3. Da omissão 

 3.1. Balanço patrimonial e índices contábeis 

Conve m ãpontãr, Ilmã. Pregoeirã, que os í ndices econo micos indicãdos nã Novã Lei Gerãl 

de Licitãço es e Contrãtos – Lei nº 14.133/21 – notãdãmente em seu ãrtigo 69, destinãm-

se ã  seleçã o dos licitãntes com cãpãcidãde econo mico-finãnceirã suficiente ã ãssegurãr 

ã execução integral do encãrgo. 

A respeito especificãmente do balanço patrimonial, trãtã-se de um relãto rio contã bil, 

cujã principãl finãlidãde incide nã verificãçã o dã situãçã o econo micã, isto e , dã “sãu de 

finãnceirã” de umã empresã durãnte determinãdo perí odo, sendo este, viã de regrã, re-

ferente ãos u ltimos 12 (doze) ou 24 (vinte quãtro) meses de ãtividãde finãnceirã 

De mãneirã gerãl, ã constituiçã o do Bãlãnço Pãtrimoniãl nos processos licitãto rios 

ocorre ãtrãve s do ‘’ãtivo’’, que compreende os bens, direitos e ãplicãço es de recursos 

finãnceiros, e, tãmbe m, do ‘’pãssivo’’, que ãbrãnge os recursos finãnceiros decorrentes 

dãs obrigãço es com terceiros. Ó pãtrimo nio lí quido, neste cãso, decorre dã diferençã po-

sitivã entre o vãlor finãl do ãtivo e do pãssivo. 

Em sumã, ãtrãve s dos ãludidos í ndices, tem-se ã possibilidãde de mensurar ãs condi-

ço es finãnceirãs dã empresã, orã licitãnte interessãdã. 

Assim, o legislãdor, no ãnseio de gãrãntir que ãs eventuãis contrãtãdãs sejãm cãpãzes de 

suportar a execução do contrato, determinou, nã Novã Lei Gerãl de Licitãço es e Con-

trãtos – Lei nº 14.133/21 – requisitos pãrã fins de hãbilitãçã o ão certãme, com o intuito 

de mitigãr eventuãis riscos ã  futurã prestãçã o, senã o vejãmos: 
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“A habilitação econômico-financeira visã ã demonstrãr ã aptidão 

econômica do licitãnte pãrã cumprir ãs obrigãço es decorrentes do 

futuro contrãto, devendo ser comprovãdã de formã objetivã, por co-

eficientes e í ndices econo micos previstos no edital, devidãmente 

justificãdos no processo licitãto rio, e serã  restrita ã  ãpresentãçã o 

dã seguinte documentãçã o: 

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício 

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercí-

cios sociais; 

II - certidã o negãtivã de feitos sobre fãle nciã expedidã pelo distribui-

dor dã sede do licitãnte. 

§ 1º A crite rio dã Administrãçã o, poderã  ser exigidã declãrãçã o, ãs-

sinãdã por profissionãl hãbilitãdo dã ã reã contã bil, que ãteste o 

ãtendimento pelo licitãnte dos í ndices econo micos previstos no edi-

tãl.” - grifei 

Conforme depreende-se do instrumento convocãto rio, mãis precisãmente do “Anexo 02 – 

Documentos necessã rios pãrã Hãbilitãçã o” – não há quãlquer previsã o editãlí ciã de ãpre-

sentãçã o do bãlãnço pãtrimoniãl e demãis í ndices finãnceiros, de modo ã contrariar o 

disposto no inciso I, do ãrtigo 69 dã Novã Lei de Licitãço es e Contrãtos Administrãtivos – 

Lei nº 14.133/2021. 

Notã-se que o referido dispositivo legãl não estabeleceu como faculdade ã ãpresentãçã o 

do bãlãnço pãtrimoniãl (inciso I) ou dã certidã o negãtivã de feitos sobre fãle nciã (inciso 

II), de modo ã se trãtãr de documentãçã o una ã ser exigidã pelã licitãnte interessãdã e 

fundãmentãlmente prevista no edital. 

Portãnto, deveriã ã Contrãtãnte, ãle m de exigir ã integrãl comprovãçã o dã ãptidã o econo -

micã dãs licitãntes em rãzã o dã previsã o legãl, se prevenir dã possibilidãde de empresas 

aventureiras que, sem quãisquer responsãbilidãdes ou respãldo finãnceiro, pãrticipem 

e, eventuãlmente, ãte  vençãm o certãme. 

Nesse contexto, tem-se o risco de, posteriormente, durante a execução do encargo, que 

ã licitãnte vencedorã nã o ãpresente cãpãcidãde de prestãr por completo o serviço demãn-

dãdo. 

Ademãis, e  de se referir que os prãzos de pãgãmento, ou melhor, os ãtrãsos de pãgãmento, 

bem como ãs cláusulas contrãtuãis previstãs no ãrt. 137, §2º, dã Lei nº 14.133/2021, 

estãbelecem condiço es mãis favoráveis à Administração – Contrãtãnte – em relãçã o ã  

empresã vencedorã dã licitãçã o – Contrãtãdã: 

Art. 69, inciso 

I, da Lei nº 

14.133/21 
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[...] 

§ 2º Ó contrãtãdo terã  direito à extinção do contrato nãs seguintes 

hipo teses: 

II - suspensão de execução do contrato , por ordem escritã dã Admi-

nistrãçã o, por prazo superior a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totãlizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pãgãmento obrigãto rio de indenizãçã o pelãs 

sucessivãs e contrãtuãlmente imprevistãs desmobilizãço es e mobilizã-

ço es e outrãs previstãs; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses , contãdo dã emissã o dã notã 

fiscãl, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela 

Administração por despesãs de obrãs, serviços ou fornecimentos;  

[...] 

§ 3º As hipo teses de extinçã o ã que se referem os incisos II, III e IV do 

§ 2º deste ãrtigo observãrã o ãs seguintes disposiço es:  

I - nã o serã o ãdmitidãs em cãso de cãlãmidãde pu blicã, de grãve per-

turbãçã o dã ordem internã ou de guerrã, bem como quãndo decorre-

rem de ãto ou fãto que o contrãtãdo tenhã prãticãdo, do quãl tenhã 

pãrticipãdo ou pãrã o quãl tenhã contribuí do; - grifei 

Em sumã, ã empresã contrãtãdã deverã  ãguãrdãr o prãzo de pãgãmento, usuãlmente de 

30 (trintã) diãs ãpo s ã ãpresentãçã o dos documentos de cobrãnçã, bem como tolerãr  um 

possí vel ãtrãso de 90 (noventã) diãs – ãrt. 137, §2º, inciso III – a resultar em 120 (cento 

e vinte) dias – pãrã so  entã o obter ã prerrogãtivã legãl de requerer ã suspensã o dã exe-

cuçã o contrãtuãl. 

Rãzoã vel, portãnto, que ã futurã Contrãtãdã disponhã de estrutura financeira sólida 

pãrã suportãr um cenã rio com essã conjunturã, sendo recorrente nãs operãço es com o 

Poder Pu blico, em rãzã o de inu meros fãtores intrí nsecos ã  gestã o pu blicã. 

Deste modo, ã exige nciã dã documentação completa previstã no ãrtigo 69, incisos I e 

II, dã Lei nº 14.133/21, no instrumento convocãto rio e  cruciãl pãrã o zelo ão Erã rio Pu -

blico, sendo de rigor ã inclusã o do bãlãnço pãtrimoniãl e demãis í ndices contã beis. 

 3.2. Dados das unidades de saúde  

Emborã cediço que ã legislãçã o pertinente dispo e que o objeto dã licitãçã o devã ser cã-

rãcterizãdo de formã ãdequãdã, sucintã e clãrã, não significa ser deficiente em pontos 

essenciais. 

Ó objeto cãrece ser descrito de formã ã trãduzir ã reãl necessidãde dã Administrãçã o 

Pu blicã, com todãs ãs nuãnces indispensã veis, ãfãstãndo, por o bvio, ãs cãrãcterí sticãs 

irrelevãntes e desnecessã riãs, cujã premissã e  ã de restringir o caráter competitivo do 

certãme. 

Art. 137, §2º 

da Lei nº 

14.133/21 
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Ao cuidãr do objeto licitãdo, ã Lei nº 14.133/21, preve : 

“Pãrã os fins destã Lei, considerãm-se:  

XXIII - termo de referência: documento necessã rio pãrã ã contrã-

tãçã o de bens e serviços, que deve conter os seguintes pãrã metros 

e elementos descritivos: 

ã) definição do objeto, incluí dos suã nãturezã, os quantitativos, 

o prãzo do contrãto e, se for o cãso, ã possibilidãde de suã prorro-

gãçã o;” – grifei 

Ao instituir ã precisã o como indispensã vel ã  descriçã o do objeto dã licitãçã o, o legislãdor 

sinãlizou que elã deve conter todãs ãs características técnicas do objeto, tornãndo-ã 

suficientemente clãrã ãos interessãdos, que de posse dessãs informãço es, tenhãm pos-

sibilidãde de disputãr o certãme em iguãldãde de condiço es. 

A fãlhã ãqui constãtãdã reside na não disponibilização dos locais previstos pãrã ã ins-

tãlãçã o/implãntãçã o do software. 

Ao observãrmos o editãl, restãm evidentes lãcunãs substãnciãis. Inobstãnte, o presente 

ãto convocãto rio não trãz consigo os NOMES, ENDEREÇOS e o TOTAL DE UNIDADES ã serem 

contemplãdãs pelã eventuãl soluçã o de gestã o tecnolo gicã, se trãtãndo de informações 

fundamentais que deveriãm compor ã descriçã o detãlhãdã dãs peculiãridãdes dos ser-

viços ã serem prestãdos. 

Em consultã perfuncto riã ão sí tio eletro nico – https://cisãmcespãr.org/ – verificou-se 

que o Conso rcio ãbrãnge o totãl de 09 (nove) municí pios e possui, em tese, ãs respectivãs 

unidãdes de sãu de em funcionãmento: 

01 (um) Ambulãto rio de especiãlidãdes – AME 

01 (um) Ambulãto rio de especiãlidãdes – MACC 

01 (um) Centro de Atençã o psicossociãl – CAPS II 

01 (um) Centro de especiãlidãdes odontolo gicãs – CEO II 

01 (um) Progrãmã de o rteses e pro teses 

01 (um) Ambulãto rio de feridãs 

01 (um) Progrãmã de ãquisiçã o complementãr compãrtilhãdã 

01 (um) Progrãmã de ãpoio de serviços em sãu de 

01 (um) Progrãmã de ãpoio ão trãnsporte sãnitã rio 

 

Art. 6º, inciso 

XXIII, alínea 

“a”, da Lei 

nº 14.133/21  
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No entãnto, o instrumento convocãto rio não evidencia se todãs ãs unidãdes ãcimã se-

rã o ãbãrcãdãs pelo futuro sistemã de gestã o. Ale m disso, nã o restã incerto se ã relãçã o 

de unidãdes dispostãs no website estã  atualizada. 

Em sí ntese, e  sãbido que o custo de transporte fãz pãrte dã propostã, sendo que ãs 

omisso es concernentes ãos endereços dãs unidãdes interferem diretãmente nã formu-

lãçã o de umã oferta justa e adequada. 

Ale m disso, sã o informãço es que corroborãm pãrã o plãnejãmento dã eventuãl vence-

dorã do certãme, bem como trãz ã  bãilã o dimensionamento da prestação como um 

todo. 

Vãle ressãltãr o entendimento do E. Tribunãl de Contãs dã Uniã o ã respeito do temã, 

conforme ã Súmula 177, in verbis: 

Súmula 177 

TCU 

“A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispen-

sável da competição, ãte  mesmo como pressuposto dã iguãldãde entre os licitãn-

tes, do quãl e  subsidiã rio o princí pio dã publicidãde, que envolve o conhecimento, 

pelos concorrentes potenciãis dãs condiço es bã sicãs dã licitãçã o, constituindo, nã 

hipo tese pãrticulãr dã licitãçã o pãrã comprã, ã quãntidãde demãndãdã umã dãs 

especificãço es mí nimãs e essenciãis ã  definiçã o do objeto do pregã o.” - grifei 

 

Em vistã disso, conve m mencionãr ã ãssertividãde do inciso I, do ãrtigo 9º dã Lei nº 

14.133/21, ã respeito dã competitividãde licitãto riã: 

“É vedado ao agente público designãdo pãrã ãtuãr nã ã reã de li-

citãço es e contrãtos, ressãlvãdos os cãsos previstos em lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar , si-

tuações que: 

ã) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competi-

tivo do processo licitatório, inclusive nos cãsos de pãrticipãçã o 

de sociedãdes cooperãtivãs; 

b) estãbeleçãm prefere nciãs ou distinço es em rãzã o dã nãturãli-

dãde, dã sede ou do domicí lio dos licitãntes; 

c) sejãm impertinentes ou irrelevãntes pãrã o objeto especí fico do 

contrãto; 

II - estãbelecer trãtãmento diferenciãdo de nãturezã comerciãl, le-

gãl, trãbãlhistã, previdenciã riã ou quãlquer outrã entre empresãs 

brãsileirãs e estrãngeirãs, inclusive no que se refere ã moedã, mo-

dãlidãde e locãl de pãgãmento, mesmo quãndo envolvido finãnciã-

mento de ãge nciã internãcionãl; 

III - opor resiste nciã injustificãdã ão ãndãmento dos processos e, 

indevidãmente, retãrdãr ou deixãr de prãticãr ãto de ofí cio, ou prã-

ticã -lo contrã disposiçã o expressã em lei.” - grifei 

Art. 9º, da Lei 

nº 14.133/21  
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Hã , portãnto, um evidente indicãtivo de que nã definiçã o do objeto, todos os ãspectos 

fundãmentãis devem ser contemplãdos de modo ã não ensejar dúvidas ãos eventuãis 

interessãdos.  

Nã o menos relevãnte, vãle ressãltãr que o entendimento orã sumulãdo evidenciã que ã 

formulãçã o imprecisa e insuficiente do objeto ãfetã nã o somente os licitãntes, mãs 

ãtinge tãmbe m os concorrentes potenciãis, mãculãndo o pressuposto dã competitivi-

dade, tãl como o dã igualdade. 

E  certo que ã Administrãçã o deve primãr pelo cumprimento dos Princípios da Compe-

tividade e Igualdade, umã vez que pãrã ãlmejãr o melhor contrãto, e  necessã rio que os 

ãgentes pu blicos promovãm umã ãmpliãçã o rãzoã vel do ãcesso ão processo licitãto rio.  

4. Pedidos 

Em fãce do exposto, requer: 

 

ã concessã o da MEDIDA CAUTELAR de SUSPENSÃO imediãtã do certãme ãte  julgã-

mento definitivo do presente, ã fim de que se evitem dãnos irrepãrã veis ou de difí cil 

repãrãçã o ão Erã rio; 

ã PROCEDÊNCIA da IMPUGNAÇÃO e o estãbelecimento de NOVO PRAZO pãrã ãber-

turã dã sessã o, ão pãsso que ãs ãlterãço es pleiteãdãs ãfetãrã o diretãmente ã for-

mulãçã o dãs propostãs; 

 

cãso nenhum dos pedidos suprãcitãdos sejãm considerãdos procedentes, o feito 

serã  devidãmente encãminhãdo ão MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, bem como 

ão TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ. 

 

Pelo deferimento, 

Sã o Pãulo, 10 de Novembro de 2023. 

Rafael de Andrade Sabbadini 

OAB/SP nº 474.617 
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